LEI MUNICIPAL N°. 1271/13, DE 12 DE ABRIL DE 2013.

Institui no Municipio de Floriano Peixoto
a contribuigho para custeio da
lluminac&o Publica prevista no Artigo
149 - A da Constitui¢cdo Federal.

VILSON ANTONIO BABICZ, PREFEITO MUNICIPAL DE
FLORIANO PEIXOTO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas
atribuicdes legais, e de conformidade com a Lei Organica Municipal,

Faco saber, que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte

LEI

Art. 1° - Fica instituida no Municipio de Floriano Peixoto a
Contribuicdo para Custeio do Servigo de Illuminagéo Publica - CIP, prevista
no artigo 149-A da Constituicéo Federal.

Paragrafo Unico - O servigo previsto no “caput” deste artigo
compreende o consumo de energia destinada a iluminacdo de vias,
logradouros e demais bens publicos, e a instalagdo, manutencéo,
melhoramento e expanséo da rede de iluminacéo publica.

Art. 2° - E fato gerador da CIP o consumo de energia elétrica por
consumidores mediante ligacdo regular de energia elétrica no territério do
Municipio.

Art. 3° - Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia
elétrica residente ou estabelecido no territorio do Municipio e que esteja
cadastrado junto a concessionaria distribuidora de energia elétrica titular da
concessao no territério do Municipio.

Art. 4° - Os valores devidos pelos sujeitos passivos da CIP, em
funcdo da classe de consumidores, medida em Kw/h/més, sdo os abaixo
relacionados:

| — Para a classe industrial:
a) até 60 Kw/h/meés: Isento;
b) mais de 60 Kw/h/més: R$ 10,00 (dez reais).

Il - Para a classe comercial e servicos:
a) até 60 Kw/h/meés: Isento;
b) mais de 60 Kw/h/més: R$ 10,00 (dez reais).



Il - para a classe Poder Publico (Estadual e Federal):

a) até 60 Kw/h/meés: Isento;

b) mais de 60 até 300 Kw/h/més: R$ 10,00 (dez reais).
IV - para a classe Consumo Préprio (Estadual e Federal):
a) até 60 Kw/h/meés: Isento;

b) mais de 60 Kw/h/més: R$ 10,00 (dez reais).

V — para a classe residencial:
a) até 60 Kw/h/meés: Isento;
b) mais de 60 Kw/h/més: R$ 10,00 (dez reais).

Art. 5° - Estdo isentos da contribuicdo os consumidores de
todas as classes, cujos consumos mensais atinjam até 60 Kw/h/més e os
consumidores da classe rural, comunidades do Interior do Municipio e
empresas instaladas nos parques industriais através de concessdo pelo
Municipio.

Art. 6° - A CIP ser4 langcada para pagamento juntamente com
a fatura mensal de energia elétrica.

§ 1° O Municipio conveniara ou contratara com a
Concessionaria de Energia Elétrica a forma de cobranca e o repasse dos
recursos relativos a contribuicéo.

§ 2° - O convénio ou contrato a que se refere o “caput” deste
artigo deverd, obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor arrecadado
pela concessionaria ao Municipio, retendo os valores necesséarios ao
pagamento da energia fornecida para a iluminacdo publica e os valores
fixados para remuneragdo dos custos de arrecadacdo e de débitos que,
eventualmente, o Municipio tenha ou venha a ter com a concessionéria,
relativos aos servigos supra citados.

8§ 3° - O montante devido e ndo pago da CIP, a que se refere o
“caput” deste artigo, sera inscrito em divida ativa, 60 (sessenta) dias ap0s a
verificagéo da inadimpléncia.

§ 4° - Servird como titulo habil para a inscricao:

I - a comunicagdo do nao pagamento, efetuada pela
concessionaria, que contenha os elementos previstos no art. 202 e incisos do
Caodigo Tributario Nacional;

Il - a duplicata da fatura de energia elétrica ndo paga;

Il - outro documento que contenha os elementos previstos no
art. 202 e incisos do Codigo Tributario Nacional.

8§ 5% - Os valores da CIP ndo pagos no vencimento serao
acrescidos de juros de mora, multa e correcdo monetaria, nos termos da
legislacdo tributaria municipal.

Art. 7° - Fica criado o Fundo Municipal de Illuminacéo
Publica, de natureza contdbil e administrado pela Secretaria de
Administragao, Finangas e Planejamento.



Paragrafo unico - Para o Fundo deverado ser destinados todos
os recursos arrecadados com a CIP para custear os servigos de iluminagéo
publica previstos nesta Lei.

Art. 8° - O Poder Executivo podera regulamentar a aplicacéo
desta Lei.

Art. 9° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a
CRERAL (Cooperativa Regional de Eletrificacdo Rural do Alto Uruguai Ltda) o
convénio ou contrato a que se refere o art. 6°, § 1°, desta Lei.

Art. 10 - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacao,
com eficicia a partir de 1° de janeiro de 2014, revogadas as disposicdes em
contrério.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANO
PEIXOTO, aos doze dias do més de abril de 2013.

VILSON ANTONIO BABICZ,
Prefeito Municipal.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Em 12.04.13 B
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO, FINANCAS E PLANEJAMENTO.

JOSE MARIO RIGO,
Secretario



